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RECLAMAÇÃO 47.208/RN 

RELATOR: MINISTRO NUNES MARQUES 

RECLAMANTE: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO 

NORTE – CAERN 

ADVOGADA: ISABELA ROSANE BEZERRA COSTA 

RECLAMADO: JUIZ DO TRABALHO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE 

MOSSORÓ 

BENEFICIÁRIO: SALVIANO ROSADO DA COSTA JUNIOR 

ADVOGADO: JEAN CARLOS VARELA AQUINO 

PARECER AJT/PGR Nº 341135/2021 

RECLAMAÇÃO. SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE 

NATUREZA NÃO CONCORRENCIAL. ALEGAÇÃO 

DE VIOLAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA NA ADPF 

556. APLICABILIDADE DA SISTEMÁTICA DOS 

PRECATÓRIOS. OFENSA CONFIGURADA. 

PROCEDÊNCIA. 

1. Conforme o posicionamento firmado pelo STF na 

ADPF 556/RN, o pagamento dos débitos judiciais de 

sociedades de economia mista e empresas públicas 

prestadoras de serviço público próprio do Estado e de 

natureza não concorrencial sujeita-se ao regime de 

precatórios previsto no art. 100 da Constituição Federal. 

— Parecer pela procedência do pedido. 
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Excelentíssimo Senhor Ministro Nunes Marques, 

Trata-se de reclamação constitucional proposta ao fundamento de 

que a decisão reclamada desrespeitou a autoridade da decisão do STF 

proferida na ADPF 556/RN.1 

Sustenta a reclamante que a 2ª Vara do Trabalho de Mossoró-RN, nos 

autos do Processo 0001333-82.2016.5.21.0012, não observou a jurisprudência do 

STF, firmada no sentido da aplicação do regime de pagamento por meio de 

precatórios a sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos 

essenciais e em regime não concorrencial. 

Liminar deferida às fls. 1618/1620. 

Informações prestadas às fls. 1653/1656. 

Vieram os autos à Procuradoria-Geral da República, para parecer. 

É o relatório. 

Extrai-se das informações constantes dos autos que esta reclamação 

foi ajuizada com o objetivo de cassar a decisão reclamada, proferida em sede 

 
1STF, ADPF 556/RN, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe nº 47, de 5.3.2020. 
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de execução trabalhista, que determinou o bloqueio eletrônico nas contas da 

executada. 

A decisão reclamada, prolatada em 29.3.2021,2 teve o seguinte teor: 

Analisando os autos verifica-se que a Decisão de #id:5380934 foi 

proferida por equívoco, não guardando consonância com a realidade 

dos autos. 

Assim, chamo o feito à ordem para torná-lo sem efeito. 

Dando prosseguimento ao feito e considerando os termos do 

Acórdão de #id:4afd54d, que manteve a sentença de julgamento dos 

embargos à execução, que afastou a aplicação das prerrogativas 

atribuídas à Fazenda Pública decorrentes do julgamento da ADPF nº 

556, no presente caso, cite-se a executada para efetuar o pagamento do 

débito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ou garantir a execução, 

sob pena de penhora. 

Considerando que a executada possui advogado habilitado nos 

autos, a sobredita citação será efetuada por meio de publicação do 

presente despacho no DEJT, conforme previsão contida no art. 242 e 

513, § 2º, I do Código de Processo Civil e art. 9º da Lei nº 11.419/2006, 

o que também prestigia os princípios da efetividade, economia 

processual e da razoável duração do processo. 

Caso a executada não pague nem garanta a execução dentro do 

prazo legal e considerando a ordem sequencial de atos de execução 

determinada no Provimento 001/2011 do Egrégio TRT da 21ª Região, 

determino: 

Bloqueio eletrônico nas contas da executada, via SISBAJUD, do 

valor atualizado da execução. 

Positivo o bloqueio, fica este automaticamente convolado em 

penhora, devendo a Secretaria, de imediato, providenciar a notificação 

 
2Fls. 1592/1593. 
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do devedor para tomar ciência da constrição efetuada, bem como para, 

se entender pertinente, opor embargos, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Ao contrário, restando infrutífera a diligência e tendo 

transcorrido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da data da citação, 

a Secretaria deverá providenciar a inclusão do devedor no BNDT. 

Após, promova-se a pesquisa no sistema RENAJUD de veículos 

registrados em nome da executada. Uma vez localizados, proceda-se à 

imediata anotação de restrição de circulação sobre os mesmos e a 

penhora em número suficiente a garantia da execução. Na ocasião da 

penhora, deverão ser providenciadas fotografias acerca do que foi 

penhorado. 

Afirma-se que o referido ato judicial contraria o entendimento 

firmado por essa Suprema Corte, na ADPF 556 (Rel. Min. Cármen Lúcia), que 

assim dispôs: 

EMENTA: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

FINANCEIRO. DECISÕES JUDICIAIS DE BLOQUEIO, 

PENHORA, ARESTO E SEQUESTRO DE RECURSOS 

PÚBLICOS DA COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO 

GRANDE DO NORTE – CAERN. SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. 

APLICABILIDADE DO REGIME DE PRECATÓRIOS. 

PRECEDENTES. INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. 

LEGALIDADE ORÇAMENTÁRIA. ARGUIÇÃO 

PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, JULGADA 

PROCEDENTE. 

1. Não autoriza análise de ato questionado por arguição de 

descumprimento de preceito fundamental quando se cuidar de ofensa 

reflexa a preceitos fundamentais. Precedentes. 

2. A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – 

CAERN é sociedade de economia mista, prestadora de serviço público 
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em regime não concorrencial e sem intuito primário de lucro: aplicação 

do regime de precatórios (art. 100 da Constituição da República). 

Precedentes. 

3. Decisões judiciais de bloqueio, penhora, aresto e outras formas de 

constrição do patrimônio público de empresa estatal prestadora de serviço 

público em regime não concorrencial: ofensa à legalidade orçamentária (inc. 

VI do art. 167 da Constituição), à separação funcional de poderes (art. 

2º da Constituição) e à continuidade da prestação dos serviços públicos 

(art. 175 da Constituição). Precedentes. 

4. Arguição parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada procedente 

para determinar a suspensão das decisões judiciais que promoveram 

constrições patrimoniais por bloqueio, penhora, arresto, sequestro e 

determinar a sujeição ao regime de precatórios à Companhia de Água 

e Esgoto do Rio Grande do Norte – CAERN. 

(STF, ADPF 556/RN, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe nº 47, de 

5.3.2020.) 

Na ADPF 556/RN, o STF entendeu que a CAERN (Companhia de 

Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte), também parte nestes autos, 

sociedade de economia mista, presta serviço público de maneira exclusiva, sem 

concorrência, sem intuito primário de lucro e, por tal razão, submete-se ao 

regime de precatórios para quitação de débitos judiciais. 

A matéria discutida nestes autos também já foi objeto de apreciação 

pela Suprema Corte por ocasião do julgamento da ADPF 387 (Rel. Min. Gilmar 

Mendes), em acórdão assim ementado: 

Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

2. Ato lesivo fundado em decisões de primeiro e de segundo graus do 

Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região que determinaram 
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bloqueio, penhora e liberação de valores oriundos da conta única do 

Estado do Piauí, para pagamento de verbas trabalhistas de empregados 

da Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí S/A (EMGERPI). 

3. Conversão da análise do pedido de medida cautelar em julgamento 

de mérito. Ação devidamente instruída. Possibilidade. Precedentes. 

4. É aplicável o regime dos precatórios às sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público próprio do Estado e de natureza não 

concorrencial. Precedentes. 

5. Ofensa aos princípios constitucionais do sistema financeiro e 

orçamentário, em especial ao da legalidade orçamentária (art. 167, VI, 

da CF), aos princípios da independência e da harmonia entre os 

Poderes (art. 2º da CF) e ao regime constitucional dos precatórios (art. 

100 da CF). 

6. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada 

procedente. 

(STF, ADPF 387, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 

nº 244, de 25.10.2017.) 

Na mesma linha, foi o entendimento da Ministra Rosa Weber, ao 

deferir em parte o pedido de liminar, ad referendum do Tribunal Pleno, na ADPF 

437, para: 

(i) suspender, até o julgamento do mérito desta ação, os efeitos de 

quaisquer medidas de execução judicial de débitos trabalhistas contra 

a EMATERCE em que desconsiderada a sua sujeição ao regime 

previsto no art. 100 da Constituição da República, bem como a sua 

inscrição no cadastro de devedores trabalhistas (art. 1º, §§ 1º, 1º-B e 

1º-C, da Resolução Administrativa nº 1.471/2011 do Tribunal 

Superior do Trabalho) em decorrência de tais execuções; (ii) suspender, 

até o julgamento do mérito desta ação, os efeitos de todas as decisões 

judiciais de 1º e 2º graus no âmbito da 7ª Região da Justiça do Trabalho 

que tenham determinado o arresto, o sequestro, o bloqueio, a penhora 

ou a liberação de valores das contas administradas pelo Estado do 
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Ceará para atender débitos trabalhistas da Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão do Ceará (EMATERCE), nos casos em que, 

desconsiderada a sua sujeição ao regime de execução por precatórios, 

tenha a constrição recaído sobre numerário, em contas do Estado, 

alegadamente destinado à estatal; e (iii) determinar que se proceda à 

imediata devolução dos recursos que não tenham sido, até a data de 

hoje, repassados aos beneficiários das referidas decisões judiciais. 

(STF, ADPF 437-MC/DF, Rel. Min. Rosa Weber, DJe nº 57, de 

17.3.2017.) 

Ainda, naquela oportunidade, consignou a Ministra Rosa Weber: 

12. Verifico a prevalência, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 

da 7ª Região, do entendimento de que incabível a sujeição da Empresa 

de Assistência Técnica e Extensão do Ceará (EMATERCE) ao regime 

de precatórios assegurado pelo art. 100 da Lei Maior às Fazendas 

Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, por se tratar de 

ente dotado de personalidade jurídica de direito privado. 

A teor do art. 173, § 1º, II, da Constituição da República, a empresa 

pública ou a sociedade de economia mista que explora atividade 

econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 

serviços está sujeita ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 

inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributários. (…) 

Extraio da documentação trazida aos autos que a EMATERCE, 

embora constituída sob a forma de empresa pública, não explora 

atividade econômica em sentido estrito, em regime de mercado. Antes, 

desempenha atividade de Estado, em regime de exclusividade e sem 

finalidade de lucro, dependendo integralmente do repasse de recursos 

públicos. A teor do art. 80, II, da Lei nº 13.875/2007 do Estado do 

Ceará, que procedeu à reestruturação da Administração Estadual, a 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará – 

EMATERCE integra a estrutura administrativa do Poder Executivo, 

tendo por finalidades institucionais “a promoção e execução da política 
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agrícola estadual, compreendendo o desenvolvimento das atividades 

relativas à assistência técnica e à extensão rural sustentável do Estado, 

utilizando processos educativos que assegurem a apropriação de 

conhecimento e informações a estes produtores e suas organizações, 

bem como regulamentar os regulares atendimentos técnicos e 

integrados nas gestões municipais e entidades privadas quando 

componentes de políticas subsidiadas com recursos públicos”. 

O princípio isonômico, consubstanciado no § 1º, II, c/c § 2º do art. 173 

da Constituição Federal, busca conferir tratamento idêntico a sociedades de 

economia mista e empresas públicas relativamente aos demais agentes 

privados, porque agências econômicas estatais se convertem em 

instrumento à intervenção direta do estado no domínio econômico. 

Todavia, tal raciocínio não se aplica às hipóteses de empresas 

públicas e sociedades de economia mista que exercem atividade econômica em 

regime não concorrencial, como é o caso dos autos. 

Verifica-se que a Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do 

Norte é sociedade de economia mista que presta serviço essencialmente 

público – abastecimento de água e esgotos sanitários –, e de natureza não 

concorrencial, circunstância que lhe enseja a submissão ao regime de 

precatórios, conforme entendimento firmado pela Corte Suprema. 

Em demandas com debate semelhante, o STF também decidiu pela 

aplicação da sistemática dos precatórios às execuções: 
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Na presente hipótese, a Reclamação está pautada na alegação de que o 

Juízo da 4ª Vara do Trabalho de Porto Velho teria violado o decidido na 

ADPF 556 (Rel. Min. Cármen Lúcia), ao recusar a aplicação do regime 

constitucional de precatório à CAERD, sociedade de economia mista, 

ora reclamante. Efetivamente, a orientação desta CORTE, fixada não 

só na ADPF 556 (Rel. Min. Cármen Lúcia), como também na ADPF 

437 (Rel. Min. Rosa Weber), na ADPF 387 (Rel. Min. Gilmar Mendes) 

e na ADPF 275 (de minha relatoria), é no sentido da aplicabilidade do 

regime de precatórios às sociedades de economia mista prestadoras de 

serviço público próprio do Estado, em regime não concorrencial. Ao 

contrário do consignado pelo juízo reclamado (doc. 3, fls. 50/51), no 

âmbito estatal, a CAERD é sociedade de economia mista, que exerce 

serviço público essencial sem competição. Em face da autonomia dos 

municípios, esses podem constituir suas próprias empresas, que, da 

mesma maneira, exercerão monopólio em âmbito municipal. Por essa 

razão, entendo que o ato ora reclamado encontra-se em dissonância 

com a orientação fixada por esta CORTE sobre o ponto. Nessa mesma 

linha, envolvendo a empresa reclamante, registram-se: RCL 41.289, de 

minha relatoria, DJe de 30/6/2020; RCL 40.277 MC, Rel. Min. Edson 

Fachin, DJe de 6/5/2020; RCL 40.727, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

15/6/2020).Diante do exposto, com base no art. 161, parágrafo único, 

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, JULGO 

PROCEDENTE o pedido, de forma que seja cassado o ato reclamado e 

DETERMINO, por consequência, que sejam aplicados à reclamante os 

critérios de pagamento inerentes à fazenda pública. 

(STF, Rcl 42.141, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe nº 180, de 

17.7.2020.)3 

(…) Fixadas tais premissas, antes de examinar se, de fato, há 

desobediência à autoridade do que decidido no julgamento da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental 556, é preciso esclarecer 

seu conteúdo, cuja ementa restou assim delineada: 

 
3No mesmo sentido: STF, Rcl 41.289, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe nº 164, 19.6.2020. 
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“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 

FINANCEIRO. DECISÕES JUDICIAIS DE BLOQUEIO, 

PENHORA, ARESTO E SEQUESTRO DE RECURSOS 

PÚBLICOS DA COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO 

GRANDE DO NORTE – CAERN. SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. 

APLICABILIDADE DO REGIME DE PRECATÓRIOS. 

PRECEDENTES. INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. 

LEGALIDADE ORÇAMENTÁRIA. ARGUIÇÃO 

PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, JULGADA 

PROCEDENTE. 1. Não autoriza análise de ato questionado por 

arguição de descumprimento de preceito fundamental quando se 

cuidar de ofensa reflexa a preceitos fundamentais. Precedentes. 2. A 

Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN é 

sociedade de economia mista, prestadora de serviço público em regime 

não concorrencial e sem intuito primário de lucro: aplicação do regime 

de precatórios (art. 100 da Constituição da República). Precedentes. 3. 

Decisões judiciais de bloqueio, penhora, aresto e outras formas de 

constrição do patrimônio público de empresa estatal prestadora de 

serviço público em regime não concorrencial: ofensa à legalidade 

orçamentária (inc. VI do art. 167 da Constituição), à separação 

funcional de poderes (art. 2º da Constituição) e à continuidade da 

prestação dos serviços públicos (art. 175 da Constituição). Precedentes. 

4. Arguição parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada procedente 

para determinar a suspensão das decisões judiciais que promoveram 

constrições patrimoniais por bloqueio, penhora, arresto, sequestro e 

determinar a sujeição ao regime de precatórios à Companhia de Água 

e Esgoto do Rio Grande do Norte – CAERN” (Rel. Min. Cármen Lúcia, 

Tribunal Pleno, DJe de 6/3/2020). 

Ademais, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 387, Tribunal Pleno, DJe de 25/10/2017, o relator Min. 

Gilmar Mendes externou em seu voto os riscos da aplicação de medidas 

constritivas de bens às empresas prestadoras de serviços essenciais ao 
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Estado, pontuando que “ordens de bloqueio, penhora e liberação de 

valores da conta única do estado de forma indiscriminada, fundadas 

em direitos subjetivos individuais, podem significar 

retardo/descontinuidade de políticas públicas ou desvio da forma 

legalmente prevista para a utilização de recursos públicos”. 

A ementa do referido acórdão possui o seguinte conteúdo: 

“Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 2. Ato lesivo 

fundado em decisões de primeiro e de segundo graus do Tribunal 

Regional do Trabalho da 22ª Região que determinaram bloqueio, 

penhora e liberação de valores oriundos da conta única do Estado do 

Piauí, para pagamento de verbas trabalhistas de empregados da 

Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí S/A (EMGERPI). 

3. Conversão da análise do pedido de medida cautelar em julgamento 

de mérito. Ação devidamente instruída. Possibilidade. Precedentes. 4. 

É aplicável o regime dos precatórios às sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público próprio do Estado e de natureza não 

concorrencial. Precedentes. 5. Ofensa aos princípios constitucionais do 

sistema financeiro e orçamentário, em especial ao da legalidade 

orçamentária (art. 167, VI, da CF), aos princípios da independência e 

da harmonia entre os Poderes (art. 2º da CF) e ao regime constitucional 

dos precatórios (art. 100 da CF). 6. Arguição de descumprimento de 

preceito fundamental julgada procedente.” 

No mesmo sentido foi a decisão proferida na Medida Cautelar da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 437, Rel. Min. 

Rosa Weber, DJe de 23/3/2017. 

Nos referidos julgamentos, esta Suprema Corte se manifestou no sentido da 

aplicabilidade do regime de precatórios às sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público próprio do Estado, em regime de monopólio. 

In casu, verifico que os elementos apresentados dão conta de que a 

reclamante é sociedade de economia mista prestadora de serviço público 

essencial, cuja finalidade é a prestação de serviços públicos de águas e 

esgotos sanitários em todo o território do Estado. 
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Dessa forma, entendo que o ato ora reclamado encontra-se em dissonância 

com os acórdãos proferidos por esta Suprema Corte nos julgamentos das 

Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 556 e 387. 

Nesse sentido foi a decisão liminar proferida no âmbito da Reclamação 

40.277-MC, Rel. Min. Edson Fachin, na qual a ora reclamante 

também figurava no polo ativo da demanda. 

Por fim, quanto ao pedido genérico de suspensão de todas as decisões nas 

quais se promoveram e venham a promover constrições patrimoniais por 

bloqueio, penhora, arresto, sequestro e determinar a sujeição ao regime de 

precatórios à Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia – 

CAERD, assevere-se que se cuida de pleito incompatível com a natureza 

jurídica da reclamação, na medida em que o pedido deve certo e específico, 

sendo dever do reclamante especificar cada decisão impugnada. Nesse sentido: 

Reclamações 556, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 03/10/1997; e 

722-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Plenário, DJe de 25/09/2008. 

Ex positis, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente 

reclamação, com fundamento nos artigos 992 do Código de Processo Civil e 

161, parágrafo único, do RISTF, para cassar o acórdão proferido nos autos do 

Processo 0001272-71.2019.5.14.0091, em trâmite na 1ª Vara do Trabalho de 

Ji-Paraná/RO, bem como para determinar que sejam aplicados à reclamante os 

critérios de pagamento fixados nos julgamentos das Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 387 e 556. 

(STF, Rcl 40.727, Rel. Min. Luiz Fux, DJe nº 148, de 12.6.2020.) 

Os julgados da Suprema Corte apontam no sentido de que o regime de 

precatórios é aplicável às empresas públicas e sociedades de economia mista 

prestadoras de serviço público próprio do Estado e de natureza não concorrencial. 

Conclui-se, portanto, que a decisão reclamada afrontou a autoridade da 

decisão proferida pelo STF na ADPF 556/RN. 
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Em face do exposto, o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

opina pela procedência do pedido. 

Brasília, data da assinatura digital. 

Augusto Aras 

Procurador-Geral da República 
Assinado digitalmente 

 [CRSG] 
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